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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : CARLOS ROBERTO PANINI
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA - SP098081

MOACIR ANSELMO - SP050678
EMBARGADO : BANCO BANKPAR S/A
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275

FABIO ANDRE FADIGA - SP139961
EVANDRO MARDULA - SP258368
VANESSA DE OLIVEIRA BRAGA - SP266877
BRUNA AMERICO SIQUEIRA - SP288680
LIDIA OLIVEIRA DORNA - SP330775
RICARDO AUGUSTO KAZUO OKUDA - SP368350

INTERES. : TEMPO SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA - SP139961

EVANDRO MARDULA - SP258368
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO INTERPOSTA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 VERSANDO 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. ADVOGADO QUE 
NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS 
MERAMENTE COM FINS ACLARATÓRIOS, MANTIDA A CONCLUSÃO DO JULGADO.
1. Os embargos de declaração poderão ser opostos com a finalidade de eliminar da decisão 
qualquer erro material, obscuridade, contradição ou suprir omissão sobre ponto acerca do qual 
se impunha pronunciamento.
2. Na caso dos autos, a respeito da alegação de legitimidade concorrente, cumpre esclarecer 
que na vigência do Código de Processo Civil de 1973, o entendimento firmado pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era no sentido de que, apesar de os honorários 
advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, não se excluía da parte a legitimidade 
concorrente para discuti-los, não ocorrendo deserção se ela litigava sob o pálio da gratuidade 
da justiça.
2.1. Contudo, o presente recurso foi interposto na vigência do novo Código de Processo Civil, 
que alterou o posicionamento anteriormente adotado. Com efeito, o art. 99, § 5º, do CPC/2015 
dispõe que "o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência 
fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade”. Desse modo, constatada a inexistência do 
recolhimento do preparo recursal, caberá ao relator intimar o interessado para que faça seu 
recolhimento, em dobro, ou demonstre que também faz jus ao benefício.
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3. No hipótese vertente, das informações extraídas dos autos, observa-se que o relator da 
apelação intimou o advogado para recolhimento em dobro do preparo, nos termos da 
legislação de regência, o que não foi atendido pelo interessado e ensejou o não conhecimento 
do apelo. Assim, constatou-se que o acórdão do Tribunal recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, atraindo o teor da Súmula n. 83/STJ.
4. Embargos de declaração acolhidos meramente para fins aclaratórios, sem modificação do 
julgado.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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se impunha pronunciamento.
2. Na caso dos autos, a respeito da alegação de legitimidade concorrente, cumpre esclarecer 
que na vigência do Código de Processo Civil de 1973, o entendimento firmado pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era no sentido de que, apesar de os honorários 
advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, não se excluía da parte a legitimidade 
concorrente para discuti-los, não ocorrendo deserção se ela litigava sob o pálio da gratuidade 
da justiça.
2.1. Contudo, o presente recurso foi interposto na vigência do novo Código de Processo Civil, 
que alterou o posicionamento anteriormente adotado. Com efeito, o art. 99, § 5º, do CPC/2015 
dispõe que "o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência 
fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade”. Desse modo, constatada a inexistência do 
recolhimento do preparo recursal, caberá ao relator intimar o interessado para que faça seu 
recolhimento, em dobro, ou demonstre que também faz jus ao benefício.
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3. No hipótese vertente, das informações extraídas dos autos, observa-se que o relator da 
apelação intimou o advogado para recolhimento em dobro do preparo, nos termos da 
legislação de regência, o que não foi atendido pelo interessado e ensejou o não conhecimento 
do apelo. Assim, constatou-se que o acórdão do Tribunal recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, atraindo o teor da Súmula n. 83/STJ.
4. Embargos de declaração acolhidos meramente para fins aclaratórios, sem modificação do 
julgado.
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por CARLOS ROBERTO 
PANINI ao acórdão proferido pela Terceira Turma do STJ, nos termos da seguinte 
ementa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO VERSANDO EXCLUSIVAMENTE 
SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. ADVOGADO QUE 
NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso versa exclusivamente sobre a cobrança de honorários 
advocatícios, que pertencem ao advogado, e os benefícios da justiça gratuita 
foram deferidos apenas ao seu cliente, de modo que é de rigor a aplicação 
do art. 99, § 5° do CPC/2015.
2. O art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor 
do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio 
advogado demonstrar que tem direito à gratuidade”.
3. Constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, caberá ao 
relator intimar o interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, ou 
demonstre que também faz jus ao benefício.
4. No caso vertente, o relator da apelação intimou o advogado para 
recolhimento em dobro do preparo, nos termos da legislação de regência, o 
que não foi atendido pelo interessado e ensejou o não conhecimento do 
apelo. Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte.
5. Agravo interno improvido.

Em suas razões, sustenta o embargante que a decisão embargada incorreu 
em contradição, uma vez que não está contestando o pagamento das custas 
processuais, mas a legitimidade recursal concorrente de os causídicos postularem a 
respeito dos honorários advocatícios com a isenção das custas judiciais, haja vista a 
parte autora do processo ser beneficiária da gratuidade de justiça.

Busca, assim, que seja sanada a contradição apontada.

Foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Os embargos de declaração constituem modo de impugnação à decisão 
judicial de fundamentação vinculada, sendo cabíveis tão somente nas hipóteses 
previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, quais sejam, omissão,  
obscuridade e contradição, bem como para sanar erro material.

O recurso em comento visa unicamente aperfeiçoar as decisões judiciais, 
com o intuito de prestar a tutela jurisdicional de forma clara e completa, não tendo por 
finalidade revisar ou anular decisões. Apenas, excepcionalmente, ante o aclaramento 
de obscuridade, desfazimento de contradição ou supressão de omissão, prestam-se os 
aclaratórios a modificar o julgado.

A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. REQUISITOS PARA PERCEPÇÃO. ART. 
56, INCISO III, §§ 4 E 5º, DA LEI 11.907/09. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO. IMPERTINÊNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. INCAPACIDADE DE INFIRMAR O 
ARESTO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTO NÃO COMBATIDO. SÚMULA 283/STF. SÚMULA 
126/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME E 
ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual se deveria 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou corrigir erro material.
2. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é ver 
reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese distinta.
3. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que o Tribunal a quo, ao 
entender pela necessidade de regulamentação da Lei 11.907/2009 para a 
concessão da Gratificação de Qualificação aos detentores de curso de 
graduação, não analisou a tese de que a regulamentação da matéria está 
prevista na LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
4. Também não discutiu a instância de origem o preenchimento pelo autor 
dos requisitos previstos no art. 56, inciso III, §§ 4 e 5º, da Lei 11.907/09 para 
a concessão da Gratificação de Qualificação, porquanto considerou aquele 
Tribunal que o pagamento da vantagem estava condicionado à 
regulamentação pelo Executivo, conforme expresso no § 6º do mesmo 
dispositivo legal, o que ocorreu apenas em fevereiro de 2013.
5. Os artigos de lei apontados como violados são considerados impertinentes 
quando não possuem comandos legais suficientes para afastar a tese 
adotada no acórdão regional.
6. Não foi rebatido (Súmula 283/STF), tampouco  impugnado por meio de 
recurso extraordinário (Súmula 126/STJ), o fundamento da Corte de origem, 
no sentido de que o poder regulamentar "trata-se de verdadeira prerrogativa 
da Administração Pública a definição desses critérios, e o Poder Judiciário 
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não pode vir substituir a vontade da Administração. Assim, a sentença 
vergastada, ao fazê-lo, de fato viola a separação de Poderes." (fl. 292, e-
STJ).
Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.589.590/SP, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016).

Com efeito, na hipótese dos autos, a respeito da alegação de legitimidade 
concorrente, cumpre esclarecer que na vigência do Código de Processo Civil de 1973, 
o entendimento firmado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era no 
sentido de que, apesar de os honorários advocatícios constituírem direito autônomo do 
advogado, não se excluía da parte a legitimidade concorrente para discuti-los, não 
ocorrendo deserção se ela litigava sob o pálio da gratuidade da justiça. 

Confira-se: 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
DISSENSO JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR 
PREPARATÓRIA DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. APELAÇÃO 
INTERPOSTA PELA PARTE VENCEDORA SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
RECORRENTE BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PLEITO 
DE MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. DESERÇÃO AFASTADA. 
JULGAMENTO: CPC/15. 
1. Ação de cautelar preparatória de exibição de documentos ajuizada em 
29/05/2014, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
04/12/2015 e atribuído ao gabinete em 04/05/2017. 
2. O propósito recursal é dizer sobre a negativa de prestação jurisdicional, 
sobre o requerimento de instauração de incidente de uniformização de 
jurisprudência, bem como sobre a deserção do recurso interposto pelo 
recorrente, beneficiário da gratuidade de justiça, para requerer, 
exclusivamente, a majoração dos honorários de sucumbência fixados em 
favor de seu patrono. 
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, não há falar em negativa 
de prestação jurisdicional. 
4. Segundo a jurisprudência do STJ, o incidente de uniformização de 
jurisprudência, previsto no art. 476 do CPC/1973, possui natureza preventiva 
de dissenso jurisprudencial e sua instauração constitui faculdade do Relator 
do recurso, conforme sua própria conveniência. 
5. No CPC/73 não havia previsão semelhante à do § 5º do art. 99 do 
CPC/15, de que o recurso interposto pela parte que litiga sob o pálio da 
gratuidade de justiça e que verse exclusivamente sobre valor de honorários 
de sucumbência fixados em favor do seu advogado estará sujeito a preparo, 
salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade. 
6. Sob a égide do CPC/73 formou-se o entendimento de que, apesar de 
os honorários advocatícios constituírem direito autônomo do 
advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para 
discuti-los, não ocorrendo deserção se ela litiga sob o pálio da 
gratuidade da justiça. 
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

Documento eletrônico VDA26203189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/08/2020 15:29:29
Código de Controle do Documento: eccf7eae-b945-4822-aea7-df39e484acdd



(REsp 1666436/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019, sem grifo no original)

Contudo, o presente recurso foi interposto na vigência do novo Código de 
Processo Civil, que alterou o posicionamento anteriormente adotado.

Com efeito, o art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade”.

Desse modo, constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, 
caberá ao relator intimar o interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, ou 
demonstre que também faz jus ao benefício.

A fim de corroborar com esse entendimento, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM 
DILIGÊNCIA. CUSTAS PROCESSUAIS. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO. NULIDADE. 
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm 
ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro material no 
julgado. 
2. Quando o recurso versar exclusivamente sobre honorários de 
sucumbência, o  benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não se 
estende ao advogado, a teor do art. 99, § 5º, do CPC/2015. 
3. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não 
gera a  sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao 
interessado a  oportunidade de providenciar o  recolhimento em dobro ou, 
alternativamente, comprovar o  status de hipossuficiência financeira, nos 
termos da Lei n. 1.060/1950, consoante o  art. 1.007, §  4º, do novo estatuto 
processual. 
4. Considerando que o art. 1.007, § 3º, do mesmo diploma legal dispensa o  
recolhimento do porte de remessa e  de retorno quando se tratar de autos 
eletrônicos, o julgamento do recurso especial foi convertido em diligência a  
fim de oportunizar à  ora embargada o pagamento das custas processuais, 
não tendo sido cumprida a  determinação desta Corte de Justiça, visto que o  
preparo se deu na sua forma simples, acarretando a deserção do apelo 
nobre.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular 
o  acórdão embargado e, com base no art. 255, §  4º, I,  do RISTJ, não 
conhecer do recurso especial, por deserção. 
(EDcl no REsp 1644846/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2017, DJe 16/02/2018)
 
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO PARANÁ. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO DEMONSTRADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR. REVISÃO DE 
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HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO APÓS INTIMAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 1.007, §4º, DO 
CPC/2015. DESERÇÃO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, 
de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos. 
2. Impende destacar que, conforme o entendimento desta Corte Superior, é  
possível "o fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS 
mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias ordinárias verificam a 
necessidade do tratamento prescrito" (AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 18/6/2015, DJe 
26/6/2015). 
3. Ciente disso, assento que, se o Tribunal de origem, soberano na análise 
probatória, decidiu ser o  particular detentor do direito pleiteado, não cabe ao 
STJ adentrar nesse mérito, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. O Recurso Especial de Silvio José Ferreira foi recebido no STJ 
desacompanhado do comprovante de recolhimento de custas processuais, 
não tendo ocorrido a intimação da parte recorrente, na instância ordinária, 
para providenciar o respectivo pagamento. 
5. O art. 99, §  5º, do CPC/2015 preceitua que na hipótese em que o 
recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de 
sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário de justiça 
gratuita, o recurso estará sujeito a preparo. In casu, foi proferido 
despacho determinando a  intimação do recorrente, na pessoa de seu 
advogado, para realizar no prazo de 5  (cinco) dias, o  recolhimento em 
dobro das custas processuais, conforme preceitua o disposto no art. 
1.007, § 4º, do CPC/2015 (fl. 1.072, e-STJ). Ocorre que os autos voltaram 
conclusos sem manifestação da parte (fl. 1.075, e-STJ). Dessa forma, o 
reconhecimento da deserção é medida que se impõe. 
6. Recurso Especial do Estado do Paraná parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido e  Recurso Especial de Silvio José Ferreira não 
conhecido. 
(REsp 1655741/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 20/06/2017, DJe 30/06/2017 - sem grifo no original)

No hipótese vertente, das informações extraídas dos autos, observa-se que 
o relator da apelação intimou  o  advogado  para  recolhimento  em  dobro  do  preparo 
(e-STJ, fl. 175), nos termos da legislação de regência, o que não foi atendido pelo 
interessado e ensejou o não conhecimento do apelo. Assim, constatou-se que o 
acórdão do Tribunal recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
atraindo o teor da Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração apenas para 
fins aclaratórios, mantida a decisão do julgado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.572.165 / SP
Número Registro: 2019/0254454-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00080204020188260554 80204020188260554

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO PANINI
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA - SP098081

MOACIR ANSELMO - SP050678
AGRAVADO : BANCO BANKPAR S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

FABIO ANDRE FADIGA - SP139961
EVANDRO MARDULA - SP258368
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
VANESSA DE OLIVEIRA BRAGA - SP266877
BRUNA AMERICO SIQUEIRA - SP288680
RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE - DF040392
LIDIA OLIVEIRA DORNA - SP330775
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
RICARDO AUGUSTO KAZUO OKUDA - SP368350
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

INTERES. : TEMPO SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA - SP139961

EVANDRO MARDULA - SP258368

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CARLOS ROBERTO PANINI
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ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA - SP098081
MOACIR ANSELMO - SP050678

EMBARGADO : BANCO BANKPAR S/A
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275

FABIO ANDRE FADIGA - SP139961
EVANDRO MARDULA - SP258368
VANESSA DE OLIVEIRA BRAGA - SP266877
BRUNA AMERICO SIQUEIRA - SP288680
LIDIA OLIVEIRA DORNA - SP330775
RICARDO AUGUSTO KAZUO OKUDA - SP368350

INTERES. : TEMPO SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA - SP139961

EVANDRO MARDULA - SP258368

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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